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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : ADILSON VILELA PAIVA
ADVOGADOS : MARCELO ANTÔNIO OHRENN MARTINS - PR021422

SAMIR ALEXANDRE DO PRADO GEBARA - PR049031
AGRAVADO : CALCADOS BEIRA RIO S/A
ADVOGADO : BRUNO DE CASTRO EMERIM - RS119640
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. SÚMULA 182/STJ. 
INAPLICABILIDADE. RECONSIDERAÇÃO. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. INSTRUMENTO PARTICULAR DE 
CONFISSÃO DE DÍVIDA. DISCUSSÃO A RESPEITO DA CAUSA 
DEBENDI. PRESCINDIBILIDADE. FATOS IMPEDITIVOS, 
MODIFICATIVOS OU EXTINTIVOS DO DIREITO DO EXEQUENTE. 
ÔNUS DA PROVA DO DEVEDOR. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. "O fato de o exequente possuir uma escritura pública de confissão de 
dívida, em princípio, o exime de comprovar a causa debendi, mas não tem o 
condão de torná-lo imune a quaisquer alegações de fatos impeditivos, 
modificativos ou extintivos do direito feitas pela contra parte" (AgInt no 
AREsp 2.087.998/RS, Relator MINISTRO MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023).
2. Cabe ao devedor que alega, em embargos à execução, a inexistência 
de causa subjacente ao título o ônus de superar as provas acostadas pelo 
exequente. Precedentes.
3. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao 
recurso especial.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos 
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
Brasília, 24 de fevereiro de 2025.
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Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. SÚMULA 182/STJ. 
INAPLICABILIDADE. RECONSIDERAÇÃO. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. INSTRUMENTO PARTICULAR DE 
CONFISSÃO DE DÍVIDA. DISCUSSÃO A RESPEITO DA CAUSA 
DEBENDI. PRESCINDIBILIDADE. FATOS IMPEDITIVOS, 
MODIFICATIVOS OU EXTINTIVOS DO DIREITO DO EXEQUENTE. 
ÔNUS DA PROVA DO DEVEDOR. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. "O fato de o exequente possuir uma escritura pública de confissão de 
dívida, em princípio, o exime de comprovar a causa debendi, mas não tem o 
condão de torná-lo imune a quaisquer alegações de fatos impeditivos, 
modificativos ou extintivos do direito feitas pela contra parte" (AgInt no 
AREsp 2.087.998/RS, Relator MINISTRO MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023).
2. Cabe ao devedor que alega, em embargos à execução, a inexistência 
de causa subjacente ao título o ônus de superar as provas acostadas pelo 
exequente. Precedentes.
3. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao 
recurso especial.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ADILSON VILELA PAIVA contra 

decisão monocrática proferida pela Presidência do STJ (fls. 245/246), que não conheceu do 

agravo em recurso especial, em razão da ausência de impugnação de todos os fundamentos da 

decisão de inadmissibilidade do recurso especial, o que atrai a incidência da Súmula 182/STJ.

Nas razões do agravo interno, a parte agravante requer a reconsideração da decisão 

agravada, alegando que não há falar em incidência da Súmula 182 desta colenda Corte, diante da 

impugnação específica e expressa de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso 

especial.
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A parte agravada, devidamente intimada, não apresentou impugnação (vide certidão 

de fl. 260).

É o relatório.

VOTO

Afiguram-se relevantes as alegações expendidas pela parte recorrente, de modo que, 

com base no art. 259 do RISTJ, reconsidera-se a decisão ora recorrida e passa-se ao exame do 

recurso.

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ADILSON VILELA PAIVA 

contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado na alínea "a" do permissivo 

constitucional contra v. acórdão do eg. Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (TJ-PR), assim 

ementado:

"APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. INSTRUMENTO 
PARTICULAR DE ASSUNÇÃO E CONFISSÃO DE DÍVIDA. DISCUSSÃO 
SOBRE A ORIGEM DO DÉBITO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
VÍCIOS NO NEGÓCIO JURÍDICO. TÍTULOS ORIGINÁRIOS QUE ESTÃO 
DESCRITOS DE FORMA A GARANTIR A LIQUIDEZ, CERTEZA E 
EXIGIBILIDADE. ASSINATURA DO DEVEDOR, GARANTIDORES E DUAS 
TESTEMUNHAS. ALEGAÇÃO DE QUEBRA DA BASE OBJETIVA EM 
RAZÃO DA PANDEMIA DA COVID-19. NÃO ACOLHIMENTO. DÉBITO 
ANTERIOR QUE PERMITE CONCLUIR QUE A SITUAÇÃO FINANCEIRA 
DA EMBARGANTE JÁ ESTAVA COMPROMETIDA ANTES DO ESTADO 
DE CALAMIDADE PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE ARGUIÇÃO DE 
DESEQUILÍBRIO FINANCEIRO PARA FINS DE RESCISÃO 
CONTRATUAL. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO." (fl. 179)

Nas razões do recurso especial, a parte recorrente alega ofensa ao art. 786 do 

CPC/2015, sustentando, em síntese, ser possível a discussão da causa debendi em sede de 

confissões de dívida, numa aplicação analógica da Súmula 286 do STJ, a fim de se averiguar a 

certeza, liquidez e exigibilidade do título executivo que embasa a execução.

Apresentadas contrarrazões às fls. 212/216.

Decido.

Trata-se, na origem, de embargos à execução opostos pelo ora agravante em face da 

parte agravada buscando desconstituir o título executivo extrajudicial (instrumento particular de 

confissão de dívida) sob o fundamento de sua inexigibilidade, uma vez que diz respeito a 

duplicatas sem aceite e não protestadas e que, portanto, não podem ser objeto de execução.

As instâncias ordinárias julgaram os embargos improcedentes consignando que a 

confissão de dívida ensejou a novação das dívidas representadas pelas duplicatas, de modo que a 

alegação de ausência de aceite das duplicatas não teria o condão de afastar sua exigibilidade, 
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pois devidamente assinadas pelo devedor, garantidores e testemunhas e inexistente qualquer 

ilegalidade que permita a revisão da confissão de dívida. Leia-se, a propósito, o seguinte trecho 

do v. acórdão:

"Quanto ao mérito recursal, cinge-se a controvérsia quanto à liquidez, 
certeza e exigibilidade da confissão de dívida firmada entre as partes.

Sustenta o apelante que a sentença não analisou as peculiaridades do caso 
concreto ao concluir pela impossibilidade de discussão sobre os débitos 
anteriores à confissão de dívida.

Em sua petição inicial, o embargante alega que quando firmou a confissão 
de dívida com a embargada não imaginou que o seu trabalho seria afetado 
pela pandemia da COVID-19, a qual o impossibilitou de exercer plenamente 
as suas atividades.

Também discorre sobre a ausência de exigibilidade da confissão de 
dívida, pois a embargada exige o pagamento de diversas duplicatas sem 
aceite.

Pois bem.
Da análise dos autos, verifica-se que as partes firmaram, em 20 de janeiro 

de 2020, “Instrumento Particular de Assunção e Confissão de Dívida” (mov. 
16.5), onde o devedor reconheceu a dívida no valor de R$921.600,00 
(novecentos e vinte e um mil e seiscentos reais) e comprometeu-se a efetuar 
o pagamento em 240 (duzentas e quarenta) parcelas no valor de R$3.840,00 
(três mil oitocentos e quarenta reais), com início na mesma data da 
assinatura do termo.

Nota-se que a confissão de dívida firmada entre as partes traz em seu 
bojo o reconhecimento de um débito pretérito, referente a diversos títulos 
com vencimentos que variam de 16/08/2019 até 17/04/2020 (mov. 16.5 – pág. 
2 a 38), ou seja, houve nítida intenção de novar a avença.

Nos termos do art. 360, I, do Código Civil, a novação ocorre “quando o 
devedor contrai com o credor nova dívida para extinguir e substituir a 
anterior”.

Em que pese a alegação de que as duplicatas cobradas estão sem aceite, 
fato é que houve uma novação da dívida, a qual foi substituída por uma 
confissão, devidamente assinada pelo devedor, garantidores e testemunhas:

(...)
Ademais, no bojo do instrumento, especificamente na cláusula segunda, há 

a indicação precisa de todos os títulos novados, com o valor original e os 
acréscimos de juros e despesas, indicando que a parte devedora tinha plena 
ciência acerca de todas os débitos que estavam sendo incluídos na confissão 
de dívida.

Não há, portanto, qualquer ilegalidade que permita a revisão do negócio 
jurídico repactuado pelas partes." (fls. 180/181, g.n.)

Com efeito, nos termos da jurisprudência desta Corte, o contrato de confissão de 

dívida consubstancia, suficientemente, a causa de pedir da pretensão executória, ainda que 

oriundo de outros instrumentos contratuais, não havendo necessidade de comprovação da 

causa debendi.

Portanto, conforme reconhecido pelo acórdão recorrido, o fato de o exequente 

possuir um instrumento de confissão de dívida, em princípio, o exime de comprovar a causa 

debendi.

Não se desconhece, todavia, que tal circunstância não tem o condão de torná-lo 
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imune a quaisquer alegações de fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito feitas 

pela executada, a quem compete o ônus da prova acerca da inexistência da causa debendi.

A propósito, colhem-se os seguintes precedentes:
 

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7/STJ E 283/STF. TÍTULO 
DE CRÉDITO. NÃO CIRCULAÇÃO. DISCUSSÃO A RESPEITO DA CAUSA 
DEBENDI. POSSIBILIDADE. ÔNUS DA PROVA QUE DEVE SER 
ATRIBUÍDO À DEVEDORA. ACÓRDÃO ESTADUAL EM DISSONÂNCIA 
AO ENTENDIMENTO DO STJ. HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Para a análise da questão jurídica suscitada no apelo especial - 
distribuição do ônus da prova - não foi necessário o reexame do acervo 
fático-probatório, não incidindo, portanto, a Súmula 7 desta Corte de 
Uniformização.
2. O fundamento do acórdão recorrido relativo à falta de esclarecimentos, 
pela credora, acerca da origem da dívida, foi satisfatoriamente impugnado, 
sendo inaplicável a Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal.
3. Embora seja possível a discussão acerca da causa que deu origem ao 
título, no caso de execução de título de crédito que não tenha circulado, é 
certo que compete à executada o ônus da prova acerca da inexistência da 
causa debendi. Precedentes.
4. Não houve o preenchimento dos requisitos cumulativos para a fixação dos 
honorários recursais, nesta instância, considerando que houve o provimento 
do recurso especial da ora agravada.
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp n. 2.160.729/RS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 14/10/2024, DJe de 16/10/2024, g.n.)
 
"CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONFISSÃO DE DÍVIDA. ESCRITURA PÚBLICA. EMBARGOS À EX 
ECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE AGIOTAGEM. ACÓRDÃO QUE RECONHECE 
SUFICIENTES AS EVIDÊNCIAS E INVERTE ÔNUS DA PROVA. 
NULIDADE DO TÍTULO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 784, II, DO NCPC, E 157, 
§ 2º, DO CC. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA QUANTO À 
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA E AO FUNDAMENTO PARA NÃO 
APROVEITAMENTO DO NEGÓCIO JURÍDICO, DECOTADO DA 
PRÁTICA USURÁRIA. SÚMULA. N.º 283 DO STF. PRECEDENTES. 
ALEGADA PRÁTICA DE JUROS DENTRO DO LIMITE DO DECRETO N.º 
22.626/1973 E EFETIVA ENTREGA DO MONTANTE EMPRESTADO AOS 
MUTUÁRIOS. MATÉRIA CONTROVERSA. LEGITIMIDADE E 
TRANSPARÊNCIA DAS NEGOCIAÇÕES. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA N.º 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER 
DO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O fato de o exequente possuir uma escritura pública de confissão de 
dívida, em princípio, o exime de comprovar a causa debendi, mas não tem o 
condão de torná-lo imune a quaisquer alegações de fatos impeditivos, 
modificativos ou extintivos do direito feitas pela contra parte.
2. A falta de impugnação especificada de fundamento autônomo, no caso, (i) 
a inversão do ônus da prova e a (ii) ausência de qualquer prova, mesmo 
indiciária, acerca do empréstimo do montante total informado, enseja a 
aplicação do óbice da Súmula n.º 283 do STF, por analogia.
3. A aplicação do princípio da conservação dos negócios jurídicos, após a 
exclusão das estipulações usurárias, fica prejudicada quando há necessidade 
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de reexame da matéria fático-probatória (Súmula n.º 7 do STJ) para afastar 
as premissas do acórdão recorrido que colocam em cheque até mesmo a 
cobrança do valor principal.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp n. 2.087.998/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023, g.n.)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. EXECUÇÃO 
DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. CONFISSÃO DE DÍVIDA. 
PLEITO DE ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INCABÍVEL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL NÃO 
DEMONSTRADOS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1.022 E 489, § 1º, DO NCPC. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO NÃO CONFIGURADAS. CONFISSÃO DE DÍVIDA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
PRECEDENTES. REVISÃO. PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O 
REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. É vedado a esta Corte, na via especial, apreciar eventual ofensa a matéria 
constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de 
usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal.
3. Inexistentes as hipóteses do art. 1.022, II, do NCPC (art. 535 do 
CPC/1973), não merecem acolhimento os embargos de declaração que têm 
nítido caráter infringente.
4. Os embargos de declaração não se prestam à manifestação de 
inconformismo ou à rediscussão do julgado.
5. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do NCPC quando a decisão 
está clara e suficientemente fundamentada, resolvendo integralmente a 
controvérsia.
6. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a confissão de dívida assinada 
pelo devedor e por duas testemunhas é título apto a embasar execução 
extrajudicial. Precedentes.
7. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do 
acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula n.º 
7 do STJ.
8. Agravo interno não provido."
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.800.304/PA, relator Ministro Moura Ribeiro
, Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 17/8/2022, g.n.)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO 
STJ. SÚMULA N. 182 DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. CONFISSÃO DE 
DÍVIDA. ASSINATURA DO DEVEDOR E DE DUAS TESTEMUNHAS. 
TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. INDICAÇÃO DA ORIGEM DO 
DÉBITO. DESNECESSIDADE. SÚMULA N. 83 DO STJ. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. FUNDAMENTO SUFICIENTE PARA SUA MANUTENÇÃO. 
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 283 DO STF. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A confissão de dívida em documento particular (art. 784, III, do CPC/2015, 
correspondente ao art. 585, inc. II - segunda parte -, do CPC/1973), assinado 
pelo devedor e por duas testemunhas, é título executivo extrajudicial, 
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independentemente da "causa debendi".
Aplicação da Súmula n. 83 do STJ.
2. O especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido suficiente 
para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 283 do STF.
3. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão da 
Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo nos próprios autos."
(AgInt no AREsp n. 1.763.837/PR, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 9/2/2021, DJe de 12/2/2021, g.n.)

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO FUNDADA EM ESCRITURA PÚBLICA DE CONFISSÃO DE 
DÍVIDA COM GARANTIA HIPOTECÁRIA. TÍTULO EXECUTIVO 
EXTRAJUDICIAL. ART. 585, II, DO CPC/1973. PRECEDENTES. SÚMULA 
83/STJ. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. NULIDADE. 
INEXISTÊNCIA. INDICAÇÃO DA CAUSA DEBENDI. DESNECESSIDADE. 
ÔNUS DA PROVA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282 E 356 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos dos arts. 34, VII, e 253, parágrafo único, II, "a" e "b", do 
RISTJ, cabe ao Ministro relator conhecer do agravo a fim de negar 
provimento ou prover o recurso especial, sendo que a interposição do agravo 
interno e seu julgamento pelo colegiado sana qualquer ofensa ao princípio da 
colegialidade. Precedentes.
2. A escritura pública de confissão de dívida constitui título executivo 
extrajudicial (CPC/1973, art. 485, II), sendo desnecessária, nos termos da 
jurisprudência desta Corte, indicação da causa debendi ou a apresentação 
dos contratos ou documentos que deram origem à dívida confessada.
3. O título de crédito extrajudicial goza de presunção de liquidez e certeza. 
Portanto, se o devedor, em embargos à execução, sustenta que inexiste a 
causa subjacente ao título, é seu o ônus de superar as provas acostadas pelo 
exequente.
4. A ausência de enfrentamento da questão posta no recurso pelo Tribunal de 
origem impede o acesso à instância especial, porquanto ausente o requisito 
constitucional do prequestionamento. Incidência das Súmulas 282 e 356 do 
STF. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o prequestionamento é 
indispensável ao conhecimento das questões apresentadas ao Superior 
Tribunal de Justiça, ainda que se trate de matéria de ordem pública.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 435.853/SC, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 18/6/2019, DJe de 28/6/2019, g.n.)

Nesse cenário, a simples possibilidade de se discutir a causa debendi não retira, 

por si só, a força executiva do contrato de confissão de dívida, cabendo à parte executada 

comprovar a inexistência da causa subjacente ao título. Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE 
CONFISSÃO DE DÍVIDA. EXIBIÇÃO DOS CONTRATOS ORIGINÁRIOS. 
DESCUMPRIMENTO. EXECUÇÃO. EXTINÇÃO. INAPLICABILIDADE.
1. Ação de embargos à execução.
2. O instrumento de confissão de dívida constitui título executivo 
extrajudicial, sendo que a possibilidade de discussão dos contratos que lhe 
antecedem não retira a sua força executiva.
3. Ainda que exigível a apresentação dos contratos anteriores mediante 
provocação dos embargantes devedores e, não sendo estes apresentados pelo 
exequente, a questão não se resolve na extinção da execução, haja vista que a 
revisão dos contratos que deram origem ao título executivo não tem o condão 
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de retirar-lhe a liquidez, certeza e exigibilidade, senão de abater da execução 
os valores resultantes de eventual procedência dos embargos na revisão dos 
contratos anteriores. Precedentes.
4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido."
(AgInt no AREsp n. 2.461.761/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 17/4/2024, g.n.)
 
"RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. ACOLHIMENTO. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. 
DESCABIMENTO. REJULGAMENTO DA CAUSA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM NO ÂMBITO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, A PRETEXTO 
DA EXISTÊNCIA DE OMISSÃO. ERROR IN PROCEDENDO. VIOLAÇÃO À 
COISA JULGADA. OCORRÊNCIA. VALIDADE DA CONFISSÃO DE 
DÍVIDA RECONHECIDA EM DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. 
INEXISTÊNCIA DE DETERMINAÇÃO DE JUNTADA DOS CONTRATOS 
SUBJACENTES AO CONTRATO DE CONFISSÃO. OCORRÊNCIA, 
ADEMAIS, DE PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INSURGÊNCIA QUANTO 
AOS CÁLCULOS DO PERITO. PRECLUSÕES LÓGICA E CONSUMATIVA. 
CONTINUIDADE DA EXECUÇÃO QUE SE IMPÕE. CONSEQUENTE 
PERDA DE OBJETO DO RECURSO DOS EXECUTADOS. 
CONTROVÉRSIA LIMITADA TÃO SOMENTE AOS HONORÁRIOS 
DEVIDOS EM VIRTUDE DA EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. VERBA 
HONORÁRIA QUE NÃO MAIS SUBSISTE. RECURSO ESPECIAL DE 
BANCO SISTEMA S.A. CONHECIDO E PROVIDO; E RECURSO ESPECIAL 
DE AGROPECUÁRIA CERVIERI LTDA. E OUTROS JULGADO 
PREJUDICADO.
1. O propósito recursal consiste em definir: i) se houve indevida atribuição de 
efeito modificativo aos embargos de declaração opostos ao acórdão 
recorrido, sem que houvesse omissão; ii) se a extinção da execução decretada 
pelo Tribunal de origem acarretou violação à coisa julgada; iii) se houve 
preclusão das questões atinentes aos requisitos do título executivo 
extrajudicial, quais sejam, liquidez, certeza e exigibilidade, e aos cálculos 
elaborados pelo perito e homologados judicialmente; e iv) a adequação da 
base cálculo dos honorários advocatícios arbitrados no acórdão extintivo da 
execução.
2. O espectro cognitivo dos declaratórios é demasiadamente limitado, 
servindo-se tal recurso apenas à aferição - e eventual saneamento - dos vícios 
de contradição, obscuridade, omissão ou erro material, nos termos do que 
preconiza o art. 1.022 do CPC/2015. Apenas nessas estreitas hipóteses de 
cabimento é que se admite a concessão de efeito modificativo aos embargos 
como consequência do saneamento da mácula constatada.
3. Na hipótese, é evidente o error in procedendo praticado pela Corte local, 
que, em contrariedade aos conteúdos normativos dos arts. 494 e 1.022 do 
CPC/2015, reconheceu uma omissão inexistente no acórdão então embargado 
(a respeito da coisa julgada) e, em consequência, fulminou subitamente a lide 
executiva instaurada pela casa bancária, que se arrasta desde 1998, em 
virtude de condutas procrastinatórias dos recorridos/executados.
4. O instrumento de confissão de dívida constitui título executivo 
extrajudicial, sendo que a possibilidade de discussão dos contratos que lhe 
antecedem não retira a sua força executiva, conforme se pode inferir das 
Súmulas 286 e 300 do Superior Tribunal de Justiça.
5. Considerando o quadro fático e jurídico delineado no feito, sobressaem 
cristalinas (i) a reprovabilidade do comportamento dos executados, que, de 
longa data, tentam eximir-se da sua obrigação de pagar a quantia 
proveniente do título executivo, adotando comportamento procrastinatório e 
contraditório, a infringir a cláusula geral da boa-fé que deve permear não 
apenas as relações privadas (art. 421 do CC), mas também as relações 
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processuais (art. 5º do CPC/2015); e (ii) a teratologia do acórdão recorrido 
do Tribunal de origem, que, nitidamente, incorreu em error in procedendo, ao 
extinguir uma execução de longa data (que subsiste por aproximadamente 24 
anos), com base em omissão inexistente, e em error in judicando, ao decidir 
em manifesta contrariedade com o que ficou decidido no acórdão de apelação 
dos Embargos à Execução n. 1000.067518-3/0000-00, violando a coisa 
julgada sob o pretexto exatamente oposto, de observância à coisa julgada.
6. É de se reconhecer, assim, o efetivo malferimento à coisa julgada por parte 
da Corte estadual e, por conseguinte, a violação aos arts. 502 e 503 do 
CPC/2015.
7. Ademais, a discussão atinente à necessidade de apresentação dos contratos 
subjacentes ao contrato de confissão de dívida está albergada pela preclusão 
consumativa, haja vista o anterior debate sobre a controvérsia pelas partes.
8. Os eventuais equívocos nos cálculos realizados pelo perito também não são 
mais passíveis de discussão, pois, como consabido, os executados, ora 
recorridos, expressamente com eles anuíram e requereram sua homologação 
em quatro oportunidades, acarretando, desse modo, as preclusões lógica e 
consumativa.
9. A reforma do acórdão que extinguiu a execução, implicando a retomada do 
feito executivo, torna prejudicada qualquer discussão atinente aos honorários 
provenientes dessa extinção, pois tal verba não mais subsiste. Evidente, 
portanto, a perda de objeto do recurso especial dos executados, em que se 
discutia, embora sob vários enfoques, tão somente a adequação da base de 
cálculo desses honorários.
10. Recurso especial de Banco Sistema S.A. conhecido e provido; e recurso 
especial de Agropecuária Cervieri Ltda. e outros julgado prejudicado."
(REsp n. 1.805.898/MS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 4/5/2022, g.n.)

No presente caso, embora alegue a inexigibilidade do título em decorrência da 

ausência de aceite das duplicatas que deram origem ao contrato de confissão de dívida, os 

devedores não comprovam - pois nem sequer se apresenta fundamentação nesse sentido na 

petição dos embargos à execução - a ausência de causa subjacente às duplicatas e, 

consequentemente, à confissão de dívida.

Ressalta-se, por oportuno, que, nos termos da jurisprudência desta Corte, a ausência 

de aceite da duplicata seria capaz tão somente de afastar a executoriedade do título se 

desacompanhada dos documentos suficientes para comprovar a entrega das mercadorias ou a 

prestação de serviços. A propósito: 

EMPRESARIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. DUPLICATA. ACEITE. FORMA. 
REALIZAÇÃO POR MEIO ELETRÔNICO. INVIABILIDADE. TÍTULO 
DESACOMPANHADO DE DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. "O aceite é ato formal e deve aperfeiçoar-se na própria cártula mediante 
assinatura (admitida a digital) do sacado no título, em virtude do princípio 
da literalidade, nos termos do que dispõe o art. 25 da LUG, não possuindo 
eficácia cambiária aquele lançado em separado à duplicata. No entanto, o 
documento que contém a declaração poderá servir como prova de existência 
de vínculo contratual subjacente ao título, amparando eventual ação 
monitória ou processo de conhecimento" (REsp n. 1.202.271/SP, relator 
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Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 7/3/2017, DJe de 
18/4/2017).
2. A duplicata sem aceite e desacompanhada dos documentos suficientes 
para comprovar a entrega das mercadorias ou a prestação de serviços não é 
título hábil a aparelhar processo de execução.
3. No caso dos autos, o Tribunal de origem reconheceu que a lei de regência 
prescreve a forma de composição do título e que o aceite é ato formal, não 
havendo a possibilidade de validade por correio eletrônico, razão pela qual o 
título deveria ter sido acompanhado de documentação comprobatória da 
entrega das respectivas mercadorias ou da prestação dos serviços. Incidência 
da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 2.549.561/AM, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 2/9/2024, g.n.)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. DUPLICATA. 
ACEITE. PROTESTO. COMPROVANTE ENTREGA DAS MERCADORIAS. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. HARMONIA 
ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA 568/STJ. DISSÍDIO JURISPRUENCIAL. NÃO COMPROVADO.
1. Ação de execução de título extrajudicial.
2. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
3. A duplicata sem aceite, devidamente protestada e acompanhada dos 
documentos suficientes para comprovar a entrega das mercadorias, é título 
hábil a aparelhar o processo de execução. Precedentes.
4. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico 
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idêntica 5. Agravo 
conhecido. Recurso especial parcialmente conhecido não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.493.036/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024, g.n.)

Desse modo, não sendo a argumentação apresentada pelos devedores capaz de afastar 

a presunção de liquidez e certeza do título, não merece reparo o acórdão recorrido, que está em 

perfeita consonância com a jurisprudência do STJ sobre a matéria, a fazer incidir o óbice da 

Súmula 83/STJ, aplicável a ambas as alíneas do permissivo constitucional.

Ante o exposto, dá-se provimento ao agravo interno para, em novo exame, conhecer 

do agravo e negar provimento ao recurso especial, nos termos da fundamentação supra.

É como voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos 

Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de 
Noronha. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025

Documento eletrônico VDA45676248 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 18/02/2025 00:44:09
Código de Controle do Documento: 881ae03a-a79a-49f7-ad1d-c4cd16ad2693


